
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 739251 - MS (2022/0126687-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GERSON JOSE DE SOUZA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JEFERSON RIVAROLA ROCHA - MS010494
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006). LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). NÃO AFASTOU A 
NATUREZA EQUIPARADA A CRIME HEDIONDO.  HEDIONDEZ QUE SE 
MANTÉM HÍGIDA. PREVALÊNCIA DO ART. 5º, XLIII, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - In casu, conforme explicado na decisão agravada, tem-se que o crime de 
tráfico de drogas, mesmo após as alterações legislativas do denominado Pacote 
Anticrime, não deixou de possuir natureza de delito equiparado a hediondo, seja 
pela prevalência da Constituição Federal de 1988 seja pela leitura holística da 
legislação penal e processual vigente.

III - Nesse compasso, "esta Corte Superior já teve a oportunidade, em 
diversas ocasiões, de referendar a natureza de delito equiparado a hediondo do 
crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, mesmo após a entrada em vigor 
da Lei 13.964/2019 (Pacote anticrime), ressaltando-se, inclusive que, no 
julgamento do Recurso Especial n. 1.918.338/MT (Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2021, DJe 31/05/2021) 
pela sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1.084), no qual foi assentada a 
tese reconhecendo a possibilidade de aplicação retroativa do art. 112, V, da LEP a 
condenados por crimes hediondos ou equiparados que fossem reincidentes 
genéricos, o caso concreto tratou especificamente de condenado por tráfico de 
drogas. Precedentes desta Corte sobre a mesma controvérsia posta nos autos: HC 
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733.052/RS, Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 06/04/2022; HC731.139/SP, Rel. 
Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 29/03/2022; HC 723.462/SC, Rel. Min. 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 11/03/2022; HC 726.162/SC, Rel. 
Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 16/03/2022; HC 721.316/SC, Rel. Min. JOEL 
ILAN PACIORNIK, DJe de 08/02/2022" (AgRg no HC n. 729.332/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 25/4/2022).

IV – No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a 
qual é inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 14 de junho de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 739251 - MS (2022/0126687-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GERSON JOSE DE SOUZA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JEFERSON RIVAROLA ROCHA - MS010494
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. EXECUÇÃO PENAL. DELITO DE TRÁFICO DE 
DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006). 
LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). NÃO 
AFASTOU A NATUREZA EQUIPARADA A CRIME 
HEDIONDO.  HEDIONDEZ QUE SE MANTÉM HÍGIDA. 
PREVALÊNCIA DO ART. 5º, XLIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - In casu, conforme explicado na decisão agravada, 
tem-se que o crime de tráfico de drogas, mesmo após as 
alterações legislativas do denominado Pacote Anticrime, não 
deixou de possuir natureza de delito equiparado a hediondo, 
seja pela prevalência da Constituição Federal de 1988 seja 
pela leitura holística da legislação penal e processual 
vigente.

III - Nesse compasso, "esta Corte Superior já teve a 
oportunidade, em diversas ocasiões, de referendar a 
natureza de delito equiparado a hediondo do crime previsto 
no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, mesmo após a entrada 
em vigor da Lei 13.964/2019 (Pacote anticrime), 
ressaltando-se, inclusive que, no julgamento do Recurso 
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Especial n. 1.918.338/MT (Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/05/2021, DJe 31/05/2021) pela sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema n. 1.084), no qual foi assentada a tese 
reconhecendo a possibilidade de aplicação retroativa do 
art. 112, V, da LEP a condenados por crimes hediondos ou 
equiparados que fossem reincidentes genéricos, o caso 
concreto tratou especificamente de condenado por tráfico de 
drogas. Precedentes desta Corte sobre a mesma 
controvérsia posta nos autos: HC 733.052/RS, Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 06/04/2022; HC731.139/SP, 
Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 29/03/2022; HC 
723.462/SC, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
DJe de 11/03/2022; HC 726.162/SC, Rel. Min. RIBEIRO 
DANTAS, DJe de 16/03/2022; HC 721.316/SC, Rel. Min. 
JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 08/02/2022" (AgRg no 
HC n. 729.332/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 25/4/2022).

IV – No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os 
argumentos do habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 
desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual é 
inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 383-388) interposto por GERSON JOSE 

DE SOUZA JUNIOR, em face de decisão proferida, às fls. 226-234, que não conheceu 

do habeas corpus.

No presente recurso, o agravante reitera argumentos de mérito lançados na 

inicial e verbis (fls. 236-245):

"(...) Diante do exposto, e do que mais dos autos consta e suprir a elevada 
consciência jurídica de Vossas Excelências, REQUER-SE o provimento do presente 
agravo para que: I - seja alterado os cálculos de pena, devendo ser considerados as 
frações de crime comum para condenação pelo delito de tráfico de drogas, uma vez que 
o permissivo legal que equiparava o delito de tráfico de drogas a hediondo – a 
progressão de regime, no caso dos condenados pelos crimes previstos neste artigo, dar-
se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 
3/5 (três quintos), se reincidente, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 112 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (art. 2º, § 2º da Lei n. 8.072/1990) – foi revogado pela 
vigência da Lei n. 13.964/2019, de acordo com o entendimento recente adotado pelo 
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eminente Ministro Sebastião Reis, no HABEAS CORPUS Nº 736333 - SP 
(2022/0110240-7) (...)."

 

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração 

concedida.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados na 

inicial.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Pois bem.

In casu, conforme explicado na decisão agravada, tem-se que o crime de 

tráfico de drogas, mesmo após as alterações legislativas do denominado Pacote 

Anticrime, não deixou de possuir natureza de delito equiparado a hediondo, seja pela 

prevalência da Constituição Federal de 1988 seja pela leitura holística da legislação penal 

e processual vigente.

Em suma, no presente agravo regimental em mandamus, a d. Defesa sustenta 

que, após o advento da Lei nº 13.964/19, conhecida como "Pacote Anticrime", o crime de 

tráfico de drogas, mesmo quando não amparado pelo privilégio do § 4º do seu dispositivo 

legal, teria deixado de ser equiparado a hediondo, impondo-se, assim, a sistemática da 

execução penal prevista para os delitos comuns.

Para ilustrar, trago os mencionados artigos da Lei n. 11.343/06:

"Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, 
vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, 
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 
(quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.
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§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de 
drogas;

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima 
para a preparação de drogas;

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, 
posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda 
que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas.

IV - vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou produto químico 
destinado à preparação de drogas, sem autorização ou em desacordo com a 
determinação legal ou regulamentar, a agente policial disfarçado, quando presentes 
elementos probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente.

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga:
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 

(trezentos) dias-multa.
§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 

(setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no 
art. 28.

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, (...) desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa." (grifei)

 

Ora, analisando a legislação como um todo, verifica-se que o art. 2º da Lei de 

Crimes Hediondos continua prevendo os crimes de tráfico de drogas, terrorismo e 

tortura como insuscetíveis de anistia, graça, indulto e fiança.

In verbis:

"Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:

I - anistia, graça e indulto;
II - fiança."
 

Em consonância, o art. 5º, XLIII, da Constituição Federal:

"Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

(...)
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 

anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo 
e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores 
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e os que, podendo evitá-los, se omitirem;" (grifei).
 

Assim, embora o art. 2º, § 2º, da Lei de Crimes Hediondos tenha sido 

revogado pelo Pacote Anticrime, a Lei de Execução Penal, no § 5º do seu art. 112, 

ainda prescreve que não se considera hediondo ou equiparado o crime de tráfico de 

drogas previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006.

Veja-se:

"Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva 
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o 
preso tiver cumprido ao menos:

(...)
§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para os fins deste artigo, o 

crime de tráfico de drogas previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto 
de 2006."

 

Contudo, isso, por si só, não autoriza deduzir que a mesma descaracterização 

como delito equiparado a hediondo tenha sido estendida ao crime do art. 33, caput e § 1º, 

da Lei de Drogas, tão somente porque revogado o anterior art. 2º, § 2º, da Lei de Crimes 

Hediondos, que apenas estabelecia que "A progressão de regime, no caso dos 

condenados pelos crimes previstos neste artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 

(dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente 

(...)".

No mesmo sentido, julgado recente desta Quinta Turma:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. 
CÁLCULO DE PENA PARA PROGRESSÃO DE REGIME. 
REVOGAÇÃO DO § 2º DO ART. 2º DA LEI 8.072/90 (LEI DOS 
CRIMES HEDIONDOS) PELA LEI 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME) QUE NÃO AFASTA A CARACTERIZAÇÃO DO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI 
11.343/2006) COMO DELITO EQUIPARADO A HEDIONDO. 
CLASSIFICAÇÃO QUE DECORRE DO ART. 5º, XLIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)

2. A revogação do § 2º do art. 2º da Lei 8.072/90 pela Lei 
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13.964/2019 não tem o condão de retirar do tráfico de drogas sua 
caracterização como delito equiparado a hediondo, pois a classificação 
da narcotraficância como infração penal equiparada a hedionda 
decorre da previsão constitucional estabelecida no art. 5º, XLIII, da 
Constituição Federal.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC n. 118.533/MS, concluiu que "o tráfico de entorpecentes 
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.313/2006) não se harmoniza 
com a hediondez do tráfico de entorpecentes definido no caput e § 1º do 
art. 33 da Lei de Tóxicos" (HC 118.533/MS, Rel. Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, TRIBUNAL PLENO, DJe 16/09/2016).

4. O fato de a Lei 13.964/2019 ter consignado, 
expressamente, no § 5º do art. 112 da Lei de Execução Penal, que não 
se considera hediondo ou equiparado o tráfico de drogas previsto no § 
4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 somente consagra o tratamento 
diferenciado que já vinha sendo atribuído pela jurisprudência ao 
denominado tráfico privilegiado. Isso, no entanto, não autoriza 
deduzir que a mesma descaracterização como delito equiparado a 
hediondo tenha sido estendida ao crime do art. 33, caput e § 1º, da Lei 
de Drogas.

5. Esta Corte já teve a oportunidade, em diversas ocasiões, 
de referendar a natureza de delito equiparado a hediondo do crime 
previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, mesmo após a entrada em 
vigor da Lei 13.964/2019 (Pacote anticrime), ressaltando-se, inclusive 
que, no julgamento do Recurso Especial n. 1.918.338/MT (Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 26/05/2021, DJe 31/05/2021) pela sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema n. 1.084), no qual foi assentada a tese reconhecendo 
a possibilidade de aplicação retroativa do art. 112, V, da LEP a 
condenados por crimes hediondos ou equiparados que fossem 
reincidentes genéricos, o caso concreto tratou especificamente de 
condenado por tráfico de drogas. Precedentes desta Corte sobre a 
mesma controvérsia posta nos autos: HC 733.052/RS, Min. RIBEIRO 
DANTAS, DJe de 06/04/2022; HC731.139/SP, Rel. Min. JOEL ILAN 
PACIORNIK, DJe de 29/03/2022; HC 723.462/SC, Rel. Min. 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 11/03/2022; HC 
726.162/SC, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 16/03/2022; HC 
721.316/SC, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 08/02/2022.

6. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
729.332/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 25/4/2022, grifei).

 

Sendo assim, o que se extrai é que o fato de a Lei n. 13.964/2019 ter 

consignado expressamente no § 5º do art. 112 da Lei de Execução Penal que não se 

considera hediondo ou equiparado o tráfico de drogas previsto no § 4º do art. 33 da Lei 

11.343/2006 somente reforça a vontade teleológica do legislador de conferir tratamento 

diferenciado aos dispositivos em debate.

Aliás, o entendimento prevalece não apenas porque tal tratamento já vinha 
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sendo atribuído pela jurisprudência ao denominado tráfico privilegiado, mas também 

porque esta Corte Superior já teve a oportunidade, em diversas ocasiões, de referendar a 

natureza de delito equiparado a hediondo do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/06, mesmo após a entrada em vigor do invocado Pacote Anticrime.

Nesse compasso, esclareço que, na sessão de 9/12/2020, esta Quinta Turma, 

em alinhamento ao que já vinha sendo determinado pela Sexta Turma desta eg. Corte 

Superior, passou a decidir em sentido diametralmente oposto ao seu entendimento 

anterior, pelo reconhecimento da necessidade de reincidência específica em casos como o 

presente, de crime hediondo.

Não se olvide que, mais recentemente, a Terceira Seção desta Corte pacificou 

a matéria (Tema nº 1084).

Veja-se: "É reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, 

V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham cometido crime 

hediondo ou equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de 

natureza semelhante" (REsp n. 1.910.240/MG, Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio 

Schietti Cruz, DJe de 31/5/2021).

Este foi o tema do Informativo de Jurisprudência n. 699/STJ, de 7/6/2021.

E hoje, consoante o entendimento desta Corte Superior, também entende o col. 

Supremo Tribunal Federal.

Exemplificativamente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. CONDENADO 
POR CRIME HEDIONDO OU EQUIPARADO REINCIDENTE POR 
CRIME COMUM. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ESTRITA. LEI 
13.964/2019. ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA A 
PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAR AO 
REINCIDENTE NÃO ESPECÍFICO O PATAMAR DO ART. 112, VII 
DA LEP. PROSCRIÇÃO À ANALOGIA IN MALAM PARTEM. 
PRINCÍPIO DO FAVOR REI. ANTE À LACUNA LEGAL INCIDE A 
NORMA MAIS FAVORÁVEL AO APENADO. ART. 112, V, DA LEP. 
ANALOGIA IN BONAM PARTEM. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO 
DO RECURSO A FIM DE ESTABELECER O PATAMAR MAIS 
BENÉFICO À PROGRESSÃO DE REGIME DO RECORRENTE.

1. A Constituição da República (art. 5°, XXXIX) assegura 
que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 
cominação legal”, postulado que exige a subsunção estrita das 
condutas e das sanções criminais à moldura normativa.
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2. A Lei 13.964/2019, ao alterar o art. 112 da LEP, não 
tratou, de forma expressa, das condições para progressão de regime do 
condenado por crime hediondo ou equiparado reincidente em crime 
comum, somente disciplinando a gradação da reprimenda do apenado 
primário (inciso V) e do reincidente específico (inciso VII).

3. O silêncio normativo, contudo, deve ser saneado em 
atenção aos princípios norteadores da hermenêutica penal, cumprindo 
observar a proscrição à analogia in malam partem.

4. Havendo dois incisos que, por analogia, poderiam ser 
aplicados ao apenado (no caso, o inciso V e o inciso VII), o dispositivo 
mais benéfico ao acusado (inciso V) é a única solução possível, pois a 
adoção do critério mais gravoso inevitavelmente importaria afronta ao 
princípio da vedação à analogia in malam partem e do favor rei. 
Doutrina.

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se dá 
provimento a fim restabelecer a decisão de 1º grau, que aplicou ao 
apenado o patamar mais benéfico para a progressão de regime (art. 
112, inciso V, da LEP)" (RHC n. 200.879, Segunda Turma, Rel. Min. 
Edson Fachin, DJe de 14/6/2021).

 

Aliás, este foi um dos assuntos do Informativo de Jurisprudência n. 

1032/STF, de 8/10/2021, verbis:

"Tendo em vista a legalidade e a taxatividade da norma penal (art. 5º, XXXIX, 
CF) (1), a alteração promovida pela Lei 13.964/2019 no art. 112 da LEP (2) não 
autoriza a incidência do percentual de 60% (inc. VII) aos condenados reincidentes não 
específicos para o fim de progressão de regime. Diante da omissão legislativa, impõe-se 
a analogia in bonam partem, para aplicação, inclusive retroativa, do inciso V do artigo 
112 da LEP (lapso temporal de 40%) ao condenado por crime hediondo ou equiparado 
sem resultado morte reincidente não específico.' (...) Inexistindo a previsão exata na 
norma regente, impõe-se a interpretação mais favorável à defesa. Trata-se de imposição 
de corrente da presunção de inocência, base fundamental ao sistema penal de um Estado 
Democrático de Direito. Com base nesse entendimento, o Plenário (...) por maioria, 
reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria (...)".

 

Diante disso, tenho por não passível de concessão a ordem vindicada neste 

recurso de agravo regimental.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da r. decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte: "É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Exemplificativamente:
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"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é harmônica no sentido de 
que não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão 
monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com súmula 
ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Conforme reiterados julgados dessa Corte, cumpria ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada a qual não conheceu do writ por se tratar de 
reiteração de pedido analisado por esta corte no Aresp n. 1.336.090 e 
inexistir requisitos a serem analisados da segregação cautelar por se 
tratar de execução provisória da pena. Limitou-se a defesa em 
argumentar sobre a possibilidade de superação da súmula 691/STF e 
ausência de requisitos autorizadores da prisão preventiva. Portanto, 
no caso, aplica-se a Súmula 182/STJ "é inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada."

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no HC n. 
429.525/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
13/11/2018, grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NO 
PRESENTE RECURSO. SÚMULA N.º 182/STJ. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE PRÉVIA OITIVA DO 
APENADO. DESNECESSIDADE. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA 
INFRAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA OU 
LEVE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
VIA INADEQUADA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, DESPROVIDO.

1. O presente recurso não deve ser conhecido quanto à 
insurgência em torno da suposta revogação dos dias remidos, pois o 
agravante não impugnou especificamente o fundamento da decisão ora 
atacada, concernente à prejudicialidade do pleito defensivo sobre a 
questão. Assim, incide, na espécie, a Súmula n.º 182/STJ.

2. Não prospera a alegação de nulidade da decisão que 
homologou a falta grave do Paciente, pois, no procedimento 
administrativo instaurado para a apuração de falta disciplinar, o 
sentenciado "foi ouvido na presença de Defensor, tendo este 
oportunidade de apresentação de defesa administrativa", conforme o 
Magistrado de primeira instância. A Lei de Execução Penal, no art. 
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118, exige a oitiva prévia do condenado apenas nas hipóteses de 
regressão de regime prisional, o que não é o caso.

3. A suscitada necessidade de afastamento da infração ou de 
desclassificação da falta grave para falta média ou leve exigiria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é incompatível com os limites 
cognitivos do habeas corpus. Precedentes.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido" (AgRg no HC n. 439.588/SP, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 13/11/2018).

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE DEBATE DA TESE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE CADA CONDENADO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE 
MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Segundo o entendimento vigente neste Superior Tribunal 
de Justiça, a modificação de decisão por meio de agravo regimental 
requer a apresentação de argumentos capazes de alterar os 
fundamentos anteriormente firmados.

(...)
6. Assim, inexistindo novos fundamentos capazes de 

modificar o decisum impugnado, deve ser mantida a decisão.
7. Agravo improvido" (AgRg no HC n. 384.871/SC, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/8/2017).
 
"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MERO INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental.

(...)
3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
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de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve 
ser mantida a decisão monocrática proferida.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
369.103/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
31/8/2017).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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